
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.178 - PR (2012/0215656-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ADALBERTO SPITZNER - ESPÓLIO E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM A 
EVOLUÇÃO FUNCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 672/STF.  EXCESSO DE EXECUÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. A jurisprudência desta Corte, seguindo a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, é firme no reconhecimento do direito dos 
servidores públicos civis ao reajuste em seus vencimentos no índice de 
28,86% concedido pelas Leis n. 8.622/93 e 8.627/93, devendo, todavia, 
do referido reajuste, ser deduzido o percentual de aumento já concedido 
a este título. 

3. Nos termos do enunciado 672 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal: "O reajuste de 28,86%, concedido aos servidores 
militares pelas Leis 8.662/93 e 8.627/93, estendendo-se aos 
servidores civis do Poder Executivo, observadas as eventuais 
compensações decorrentes dos reajustes diferenciados concedidos 
pelos mesmos diplomas legais". 

4. Quaisquer reajustes posteriores às Leis n. 8.622/93 e 
8.627/93, inclusive os concedidos a título de evolução funcional, por 
força da sua natureza, em nada repercutem na dedução do reajuste de 
28,86%.

5. Tendo sido o acórdão regional pautado nos cálculos da 
Contadoria Judicial, qualquer pretensão de verificação, se houve a devida 
compensação dos valores já percebidos a título do reajuste de 28,86%, é 
incabível em sede de recurso especial, a teor do enunciado 7 da Súmula 
do STJ. 

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.178 - PR (2012/0215656-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ADALBERTO SPITZNER - ESPÓLIO E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ADALBERTO SPITZNER 
- ESPÓLIO - e OUTROS a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que 
apreciou recurso especial, com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 602, e-STJ):

"EXECUÇÃO EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA. 
EMBARGOS. REAJUSTE DE 28,86%. PRESCRIÇÃO. 
COMPENSAÇÕES. JUROS MORATÓRIOS. PSS. SUCUMBÊNCIA. 

1. A pretensão executória sujeita-se a prazo prescricional 
idêntico ao previsto para demandar a pretensão de cunho 
condenatório que embasou o título. O prazo prescricional para 
cobrança de dívida da Fazenda Pública é quinquenal, podendo ser 
interrompido uma única vez. O ajuizamento de protesto, dentro do 
prazo prescricional, é causa que interrompe a prescrição, passando 
então a contagem do prazo prescricional a fluir pela metade.

2. A análise isenta e qualificada pela contadoria judicial das 
fichas financeiras dos exequentes legitima a anuência a seus cálculos 
e parecer.

3. A decisão exeqüenda determinou a citação como marco a ser 
observado para o cômputo dos juros moratórios.

4. Não há falar na incidência de contribuição previdenciária 
sobre valores relativos a juros moratórios.

5. Descabida a retenção de contribuição previdenciária, em 
relação aos inativos, sobre créditos anteriores à data de vigência da 
Emenda Constitucional nº 41/2003. 

6. Reconhecida a ocorrência de sucumbência recíproca." 

A decisão agravada conheceu em parte do recurso especial e deu-lhe 
parcial provimento, nos termos da seguinte ementa (fl. 717, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
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ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO 
DAS QUESTÕES RECURSAIS. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE 
DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM A EVOLUÇÃO FUNCIONAL. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. SÚMULA 672/STF.  EXCESSO 
DE EXECUÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. IMPOSIÇÃO DE LIMITAÇÃO 
TEMPORAL DE PAGAMENTO E COMPENSAÇÕES 
POSTERIORES. INEXISTÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. HIPÓTESE DE DECAIMENTO MÍNIMO. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E PROVIDO EM PARTE."

Os agravantes insistem na ofensa ao art. 535, incisos I e II, do CPC, 
porquanto, apesar da oposição dos embargos de declaração, o Tribunal de origem não 
se pronunciou sobre as "incongruências apontadas no cálculo do Núcleo da Contadoria 
Judicial"; e sobre o "tópico "a" do pedido, os itens 1, 3 e 4, referentes aos cálculos dos 
servidores CONSTANTE WALDEMAR PRYCHILA, IVAN LAPAGESSE DE 
PINHO e ROBSON KENJI SATO.

Defendem a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ ao caso em tela, ante a 
existência de precedentes desta Corte que albergam a pretensão recursal. 

Aduzem que "as razões recursais embasadas na alínea "a" do inciso 
III do artigo 105 da CF não têm por óbice a Súmula 7 desta Corte, tanto que a 
insurgência nelas trazida já foi objeto de análise por este Egrégio Tribunal 
Superior reiteradas vezes, consoante sua jurisprudência" (fl. 735, e-STJ).

Invocam o princípio da isonomia para verem apreciada a questão acerca 
do equívoco nos cálculos da contadoria judicial no momento da compensação do 
reajuste de 28,86% com as previsões da Lei n. 8.627/93 em relação aos níveis de 
progressão considerados para cada servidor.

Pugnam para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.178 - PR (2012/0215656-0)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM A 
EVOLUÇÃO FUNCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 672/STF.  EXCESSO DE EXECUÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. A jurisprudência desta Corte, seguindo a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, é firme no reconhecimento do direito dos 
servidores públicos civis ao reajuste em seus vencimentos no índice de 
28,86% concedido pelas Leis n. 8.622/93 e 8.627/93, devendo, todavia, 
do referido reajuste, ser deduzido o percentual de aumento já concedido 
a este título. 

3. Nos termos do enunciado 672 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal: "O reajuste de 28,86%, concedido aos servidores 
militares pelas Leis 8.662/93 e 8.627/93, estendendo-se aos 
servidores civis do Poder Executivo, observadas as eventuais 
compensações decorrentes dos reajustes diferenciados concedidos 
pelos mesmos diplomas legais". 

4. Quaisquer reajustes posteriores às Leis n. 8.622/93 e 
8.627/93, inclusive os concedidos a título de evolução funcional, por 
força da sua natureza, em nada repercutem na dedução do reajuste de 
28,86%.

5. Tendo sido o acórdão regional pautado nos cálculos da 
Contadoria Judicial, qualquer pretensão de verificação, se houve a devida 
compensação dos valores já percebidos a título do reajuste de 28,86%, é 
incabível em sede de recurso especial, a teor do enunciado 7 da Súmula 
do STJ. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou os temas abordados no recurso de apelação.

Em verdade, no presente caso, a questão não foi decidida conforme 
objetivavam os recorrentes, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. Dessarte, o 
juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se 
aos fundamentos indicados por elas, ou a responder, um a um, a todos os seus 
argumentos quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de 
fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
18.4.2006), como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO –  VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA – EXECUÇÃO FISCAL 
– DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.
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2. É inviável a aplicação do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/1980, 
tendo em vista a prevalência do art. 174 do CTN, para os executivos 
fiscais ajuizados antes da LC 118/2005. Precedentes do STJ.

3. Recurso especial não provido."
(REsp 1142474/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. 
APLICABILIDADE DO DECRETO 20.910/1932.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Ausente previsão em lei específica, o prazo prescricional nas 
ações de cobrança de multa administrativa é de cinco anos, nos 
termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, à semelhança das ações 
pessoais contra a Fazenda Pública.

3. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento 
do REsp 1.105.442/RJ , submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 1000319/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ

Quanto ao mérito, a jurisprudência desta Corte, seguindo a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, é firme no reconhecimento do direito dos servidores públicos 
civis ao reajuste em seus vencimentos no índice de 28,86%, concedido pelas Leis n. 
8.622/93 e 8.627/93, devendo, todavia, do referido reajuste, ser deduzido o percentual 
de aumento já concedido a este título. 

Este é o teor do enunciado 672 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, 
que pacificou o entendimento de que exclusivamente os reajustes concedidos pelas 
próprias Leis n. 8.622/93 e 8.627/93 são passíveis de dedução, verbis:

"O reajuste de 28,86%, concedido aos servidores militares 
pelas Leis 8.662/93 e 8.627/93, estendendo-se aos servidores civis do 
Poder Executivo, observadas as eventuais compensações 
decorrentes dos reajustes diferenciados concedidos pelos mesmos 
diplomas legais." 

Do exposto, conclui-se que quaisquer reajustes posteriores, inclusive os 
concedidos a título de evolução funcional, por força mesmo da sua natureza, em nada 
repercutem na dedução do reajuste de 28,86%, tal como decidiram as duas Turmas que 
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compõem a Terceira Seção.

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o enunciado 
da Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

Quanto ao suposto equívoco na elaboração dos cálculos pela Contadoria 
Judicial, em relação aos demais servidores, assim manifestou o acórdão recorrido (fl. 
597, e-STJ):

"Conclui-se, pois, que, a fim de proceder corretamente à 
compensação, se faz necessário observar os valores efetivamente 
recebidos por cada servidor, ou seja, identificar nas fichas 
financeiras dos servidores os percentuais implantados a título de 
28,86%, efetivamente, desde março de 1993, considerados os 
enquadramentos provenientes da própria Lei 8.627/93 e as 
progressões na carreira, para que se tenha o exato resíduo ainda não 
adimplido. Isso porque as fichas financeiras são os documentos que 
refletem efetivamente o que os réus recebiam antes e o que passaram 
a receber com o advento da Lei 8.627/93.

(...)
No caso sub judice, verifica-se que a contadoria judicial 

procedeu à análise dos documentos trazidos aos autos, pautada na 
legislação que disciplina a questão e dentro dos limites postos no 
título judicial em execução.

Assim atesta a contadoria (fl. 374):
"Os percentuais de defasagem em relação aos 28,86%, foram 

apurados mediante análise dos enquadramentos ocorridos por força 
das Leis 8.460/92, 8.627/93, tabelas de vencimentos da Lei 8.622/93 
e fichas financeiras dos servidores".

Logo, entendo que a sentença, que prestigiou o trabalho isento 
e qualificado da contadoria judicial, homologando seus cálculos, 
deve ser mantida.

A única ressalva a fazer com relação aos cálculos da 
contadoria é no sentido de que, com relação ao embargado 
Adalberto Spitzner, realmente a ficha financeira de fl. 198 dá conta 
de que seu vencimento básico em junho e julho de 1998 foi de R$ 
117,19 e em agosto de 1998 de R$ 135,95. Já a contadoria 
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erroneamente afirma (fl. 375) que o vencimento básico de junho 
seria de R$ 178,34 e o de julho de R$ 206,89. Portanto, merece 
retificação o cálculo em relação a esse embargado."

Esclareça-se que, tendo sido o acórdão regional pautado nos cálculos da 
Contadoria Judicial, qualquer pretensão de verificação, se houve a devida compensação 
dos valores já percebidos a título do reajuste de 28,86%, cumpre registrar a 
impossibilidade de reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é incabível em 
tema de recurso especial, a teor do enunciado 7 da Súmula do STJ. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. REAJUSTE DE 28,86%. 
LEIS NºS 8.622/93 E 8.627/93. EXCESSO DE EXECUÇÃO E 
COMPENSAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. ILEGITIMIDADE E VÍNCULO FUNCIONAL. 
COISA JULGADA. 

1. A reforma do julgado, nos moldes propostos pelo recorrente, 
não está adstrita à interpretação da legislação federal, mas, sim, ao 
exame de matéria fático-probatória, cuja análise é afeta às 
instâncias ordinárias. Incidência, à espécie, da Súmula 7/STJ. 

2. No tocante à discussão acerca da situação funcional da ora 
recorrida, bem como sua suposta ilegitimidade no processo de 
conhecimento, não mais é possível na via estreita dos embargos à 
execução, porquanto o título já se encontra perfectibilizado e 
repousa sob o manto da coisa julgada. 

3. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 934.221/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe 17.12.2010.) 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 28,86%. PORTARIA MARE 2.179/98. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO E COMPENSAÇÃO. 
INTEGRALIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA 
07/STJ.

1. Pacífico nesta Corte Superior que os servidores públicos e os 
militares possuem direito ao reajuste de 28,86%, instituído pelas Leis 
8.622/93 e 8.627/93, ante a sua natureza de reajuste geral de 
remuneração. Ademais, deve ser observada a devida compensação 
com os percentuais de aumento já concedidos pelos mencionados 
diplomas legais.

2. Consignado no acórdão recorrido que a Recorrente, ora 
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Agravante, não demonstrou que o percentual de 28,86% foi 
efetivamente integralizado, para alcançar conclusão diversa, a fim 
de se reputar incorretos os cálculos apresentados pelos exeqüentes, 
bem como eventual afronta à coisa julgada em decorrência da não 
aplicação da Portaria MARE 2.179/98, ter-se-ia que reexaminar o 
acervo fático-probatório dos autos, o que é incabível em tema de 
recurso especial, a teor da Súmula 07 do STJ.

3. Constitui ônus exclusivo da Executada comprovar a efetiva 
implantação do reajuste de 28,86%, a teor do art. 333, inciso II, do 
CPC, porquanto lhe cabe a responsabilidade de adimplir, com 
fidelidade, a obrigação fixada pela sentença exequenda.

4. Agravo a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 763.836/RS, Rel. Desembargador Celso Limongi 

(convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 19.5.2009, DJe 
8.6.2009.)

Ante o exposto, não tendo os agravantes trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0215656-0 REsp 1.349.178 / PR

Números Origem:  00279564720074047000  200770000232011  200770000279568  279564720074047000  
9700137422

PAUTA: 21/02/2013 JULGADO: 21/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADALBERTO SPITZNER - ESPÓLIO E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADALBERTO SPITZNER - ESPÓLIO E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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